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PARECER  Nº 1431/2006 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO 
DE LEI Nº 0353/06. 
Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que altera os 
incisos VII e XIV do art. 1º da Lei nº 9.120, de 8 de outubro de 1980, a qual trata da 
proibição de fumar em estabelecimentos públicos e privados que especifica.  
Nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra fundamento nos arts. 5º e 196 
da Constituição Federal e no Poder de Polícia do Município. 
Com efeito, o texto constitucional em seu art. 5º, caput, consagra a inviolabilidade do direito 
à vida, sendo a proteção e defesa da saúde matéria da competência concorrente da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos dos art. 24, XII c/c art. 30, II 
da Constituição Federal. 
Note-se inclusive que, consoante art. 196 também do texto constitucional, “a saúde é direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos ...”. 
A propositura encontra fundamento ainda no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 
“Art. 78 – Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes 
de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”. 
Nesse sentido é o entendimento de Hely Lopes Meirelles: 
“A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou 
particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem 
como aos veículos de transporte coletivo... Nesses lugares a Administração municipal dispõe 
de amplo poder de regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, 
a estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público”. 
(Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6ª ed., pág. 364). 
A matéria está sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, sendo dispensada a 
votação em Plenário e cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 
46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
Ante o exposto somos,  
PELA LEGALIDADE. 
A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 
SUBSTITUTIVO Nº.                   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO 
DE LEI Nº 0353/06. 
           Altera dispositivos da Lei nº 9.120, de 8 de outubro de 1980, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1o Ficam alterados os incisos VII e XIV, do art. 1º da Lei nº 9.120, de 8 de outubro de 
1980, que passam a exibir a seguinte redação: 
“1º.................................................................................................................. 
VII – os estabelecimentos escolares de ensino fundamental, médio e superior; (NR) 
XIV – casas lotéricas, bingos, casas de jogos em geral, barbearias e institutos de beleza; 
(NR)”  
Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 



Art. 3º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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